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REGULAMENTAGAO PARA O AFASTAMENTO
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1. Definicao

Afastamento de servidor do Instituto Federal de Educagdo, Ciéncia e
Tecnologia do Piaui — IFPI para prestar colaboragéo técnica em outro campus, instituicdo
federal de ensino ou pesquisa no Pais ou no Ministério da Educacéo, e de servidor de
outras instituicdes que venham prestar a colaboragdo neste Instituto, em casos de
omissdo de procedimentos no 6rgdo de origem, desde que vinculados a projeto ou
convénio com prazos e finalidades objetivamente definidos, e no interesse e necessidade
do IFPI.

2. Requisitos Basicos

2.1 Interesse das instituicdes/campus na colaboragéo técnica do servidor.

2.2 Vinculagéo do servidor a projeto ou convénio com prazos e finalidades objetivamente
definidos.

2.3 Concordancia do dirigente maximo de cada érgéo.

3. Informacgdes Gerais
Colaboragao técnica no préprio IFPI (intercampi)



3.1 A liberagéo do servidor devera ser inicialmente aprovada pelo Diretor-Geral do
campus ou Chefia Imediata Sistémica, nos casos dos servidores lotados na Reitoria, e,
posteriormente, pelo Dirigente Maximo do IFPI.

3.2 O afastamento para colaboragéo técnica ndo podera exceder 4 (quatro) anos.

3.3 O afastamento para colaboragdo técnica far-se-4 mediante portaria publicada no
Boletim de Servigos.

3.4 O servidor tera, no maximo, 30 (trinta) dias de prazo, contados da emissio da
portaria, para a retomada do efetivo desempenho das atribuigdes do cargo, incluido nesse
prazo o tempo necessario para o deslocamento para a nova sede.

3.5 A frequéncia do servidor serda acompanhada pela chefia imediata do setor de destino,
que devera comunicar ao setor de gestdo de pessoas do campus de origem qualquer
problema de faltas néo justificadas.

3.6 O servidor devera apresentar relatério técnico anual com o resultado do projeto
desenvolvido durante a colaborag&o técnica, que devera ser aprovado pela Dire¢io-Geral
do campus de origem e de destino.

3.7 A colaborag&o técnica podera ser interrompida a pedido da Diregdo-Geral do campus
de origem ou de destino, ou do préprio servidor.

3.8 O periodo de afastamento correspondente a colaborago técnica é considerado para
todos os efeitos legais, inclusive para evolugéo na carreira (promog&o ou progressao).

3.9 A avaliagdo de desempenho e de estagio probatério, incluida em periodo de
afastamento para colaboragédo técnica, devera obedecer aos critérios estabelecidos na
legislagcdo e regulamentagédo vigente para cada carreira e envolver a chefia imediata e

equipe do campus de destino, quando for o caso.

Colaboracgao técnica em outra instituigdo

3.10 A liberagéo do servidor devera ser inicialmente aprovada pelo Diretor-Geral do
campus ou Chefia Imediata Sistémica, nos casos dos servidores lotados na Reitoria e,
posteriormente, pelo Dirigente Maximo do IFPI.

3.11 Somente serédo concedidos os afastamentos para colaboragéo técnica a servidores
que tenham sido aprovados no estagio probatério do respectivo cargo e autorizados pelo
dirigente maximo da IFE, devendo estar vinculados a projeto ou convénio com prazos e
finalidades objetivamente definidos.

3.12 O pagamento dos vencimentos do servidor em colaboragéo técnica sera de

responsabilidade da instituicdo de origem.

/



3.13 O afastamento para colaboragéo técnica ndo podera exceder 4 (quatro) anos, em
outras instituicdes federais de ensino ou pesquisa, e 1 (um) ano, no caso do MEC.

3.14 O afastamento para colaboragéo técnica far-se-4 mediante portaria publicada no
Diario Oficial da Unido.

3.15 O servidor tera, no maximo, 30 (trinta) dias de prazo, contados da emissdo da
portaria, para a retomada do efetivo desempenho das atribuigdes do cargo, incluido,
nesse prazo, o tempo necessario para o deslocamento para a nova sede.

3.16 A frequéncia do servidor devera ser enviada para a instituicdo de origem pela
instituicéo de destino até o décimo dia Util do més posterior ao trabalhado.

3.17 O servidor devera apresentar relatério técnico anual com o resultado do projeto
desenvolvido durante a colaboragéo técnica, para ser aprovado pelas Diregdes-Gerais do
campus de origem e de destino.

3.18 A colaboragéo técnica podera ser interrompida a pedido da Diregéo-Geral do campus
de origem ou de destino, ou do préprio servidor.

3.19 O periodo de afastamento correspondente a colaboragéo técnica é considerado para

todos os efeitos legais, inclusive para evolugéo na carreira.

Colaboracgao técnica de outras instituicoes para o IFPI

3.20 A liberagé@o do servidor devera ser aprovada pelo Dirigente Maximo do érgéo de
lotagdo do mesmo.

3.21 Somente serdo aceitos pelo IFPI os afastamentos para colaboragdo técnica de
servidores que tenham sido aprovados no estagio probatério do respectivo cargo e
autorizados pelo dirigente maximo da IFE, devendo estar vinculados a projeto ou
convénio com prazos e finalidades objetivamente definidos.

3.22 O pagamento dos vencimentos do servidor em colaboragédo técnica sera de
responsabilidade da instituicdo de origem.

3.23 O afastamento para colaboragdo técnica ndo podera exceder 4 (quatro) anos, neste

IFPI, e 1(um) ano, no caso do MEC.

4. Previsdo Legal
4.1 Artigo 26-A da Lei n° 11.091, de 12/01/2005, incluido pela Lei n° 11.233, de

22/12/2005 (servidores técnico-administrativos).
4.2 Artigo 30 da Lei n°® 12.772, de 28/12/2012 (professores do Ensino Bésico, Técnico e

Tecnolégico).




5. Documentagao

Colaboragéo técnica no préprio IFPI (intercampi)

Abertura de processo contendo:

5.1 Memorando de solicitagdo do dirigente méaximo do campus interessado, dirigido ao
dirigente maximo do campus de origem do servidor, contendo a justificativa, indicando o
servidor e apresentando os seus dados funcionais.

5.2 Projeto técnico anexado ao memorando de solicitagdo do servidor, apresentando a
correlagdo do cargo com o projeto.

5.3 Documento anexo, emitido pelo setor de gestdo de pessoas, contendo os dados
referentes a afastamentos e licengas anteriores, sindicancias e processos administrativos.
5.4 Declaragéo do servidor informando o interesse em prestar a colaboragéo técnica.

5.5 Memorando de liberagéo do servidor pela unidade com justificativa da diregdo quanto
a relevancia para a instituicdo da participagéo do servidor naquele projeto.

5.6 Portaria de autorizagdo de afastamento do servidor para prestar colaboragao técnica,
assinada pela autoridade maxima da institui¢&o.

Colaboragao técnica do IFPI para outras instituigcdes

Abertura de processo contendo:

5.7 Oficio de solicitagéo do dirigente maximo do érgéo requisitante, dirigido ao dirigente
maximo do IFPI, contendo a justificativa e indicando o servidor.

5.8 Projeto técnico anexado ao oficio de solicitagédo do servidor.

5.9 Memorando/Despacho de liberagéo do servidor, pela unidade de lotagéo, dirigido ao
Reitor do IFPI, com justificativa da diregdo quanto a relevancia para a instituicdo da
participagé@o do servidor naquele projeto.

5.10 Portaria de autorizagé@o de afastamento do servidor para prestar colaboragéo técnica,
assinada pela autoridade maxima da instituigao.

5.11 Oficio do Reitor do IFPI ao dirigente maximo do érgdo solicitante informando a

anuéncia da instituicdo e enviando cépia da portaria em anexo.

Colaboracgao técnica de outras instituicdes para o IFPI

Abertura de processo contendo:




5.12 Memorando de solicitagdo do dirigente maximo do campus interessado, dirigido ao
Reitor do IFPI, contendo a justificativa, indicando o servidor e apresentando os seus
dados funcionais.

5.13 Projeto técnico anexado ao memorando de solicitagéo do servidor, apresentando a
correlagdo do cargo com o projeto.

5.14 Oficio do Reitor do IFPI ao dirigente maximo do outro 6rgéo solicitando o servidor
para prestar colaboragéo técnica nesta instituicéo.

5.15 Portaria de autorizagéo de afastamento do servidor para prestar colaboragéo técnica,

assinada pela autoridade maxima do outro 6rgéo.
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ANEXO

PLANO DE TRABALHO PARA PROJETO DE ACORDO DE COLABORAGAO
TECNICA

INSTITUIGAO/CAMPUS SOLICITANTE

INSTITUICAO/CAMPUS SOLICITADA(O)

SERVIDOR SOLICITADO

TITULO DO PROJETO

PERIODO DE EXECUGAO

Inicio Término
IDENTIFICAGAO DO OBJETO
JUSTIFICATIVA DA PROPOSIGCAO
CRONOGRAMA E EXECUGAO (META, ETAPA OU FASE):
Meta Etapa/fase Especificagao Indicador fisico | Duragéo
Und Qtd Inicio | Término
APROVAGAO

Representante da Instituicdo Solicitante

Representante da Instituicdo Solicitada




MINUTA DE CONVENIO

CONVENIO N° XX/20__ QUE ENTRE SI CELEBRAM O
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAGAO, CIENCIA E
TECNOLOGIA DO PIAUI E O INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAGCAO, CIENCIA E TECNOLOGIA (nome do
conveniado), VISANDO AO ESTABELECIMENTO DE MUTUA
COLABORAGAO NAS AREAS DE ENSINO, PESQUISA,
EXTENSAO E ADMINISTRAGAO.

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAGAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO PIAUI, pessoa
juridica de direito publico, autarquia federal de ensino, criada pela Lei n.° 11.892, de
29/12/2008, inscrito no CNPJ 10806496/0001-49, com a Reitoria situada na Av.
Presidente Janio Quadros, n° 330, Teresina/Pl, CEP 64.053-390, Telefone (86) 3131-
1443, doravante denominado IFPI, neste ato representado por seu Reitor, professor
PAULO HENRIQUE GOMES DE LIMA, matricula SIAPE n.° 1187064, e o INSTITUTO
FEDERAL DE EDUCAGCAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO (nome conveniado), pessoa
juridica de direito publico, autarquia federal de ensino, com a Reitoria situada na (Rua),
(numero), (bairro), (cidade), (estado), (CEP), (Telefone), doravante denominado (Sigla),
neste ato representado por seu Reitor, professor (nome do reitor), matricula SIAPE n.°
(nimero), tém justo e acordado firmar o presente TERMO DE COLABORAGAO
TECNICA, com base no art. 30 da Lei n® 12.772/2012, art. 26-A da Lei n° 11.091/2005 e

Lei n° 8.666/1993, na forma e condigdo que seguem:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Objetiva o presente Convénio estabelecer intercdmbio em mutua colaboragdo, por
servidores docentes e técnico-administrativos, discentes e administradores, do IFPI e do
IF (sigla), no que couber, com vistas ao desenvolvimento do ensino, da pesquisa, da

extensdo, dos servigos e da administragao.

CLAUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUGAO



Para cada atividade a ser executada, serdo elaboradas propostas técnicas e financeiras,
quando couber, nas quais seréo circunstanciados e definidos os objetivos, metodologia de
trabalho e execugéo, prazos, custos, responsabilidades especificas dos participantes e
demais caracteristicas e condigdes adequadas a cada caso, identificando, inclusive, o
presente instrumento. Apés a aprovagdo das propostas, serdo formalizados Termos
Aditivos especificos, os quais se tornaréo partes integrantes deste Convénio.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA

Os programas a serem desenvolvidos conjuntamente pelas partes, em decorréncia do
presente Convénio, serdo objeto de Termos Aditivos especificos, de que deverdo fazer
constar:

a) justificativa e objetivos dos trabalhos;

b) atribuicbes das partes conveniadas;

c) discriminagdo das atividades, servigos, equipamentos, condicbes e formas de
execucao, prazos, pregos, critérios de reajustamento de pregos e multas;

d) cronograma fisico-financeiro;

e) regulamentagdes especificas quanto ao sigilo e a propriedade industrial, direitos,
cessao e transferéncia;

f) as garantias para a execugéo do projeto;

g) encargos de cada participe;

h) regulamentacao especifica quanto a participacédo de terceiros, tais como outros centros
de pesquisas, fundagbes e empresas nacionais e estrangeiras;

i) condi¢cdes de rescisao;

j) aprovagéo prévia da diretoria envolvida e dos coordenadores designados.

SUBCLAUSULA SEGUNDA
A participagdo de docentes e pesquisadores sera feita de acordo com a legislagao
vigente, especialmente quando se tratar de servidores submetidos ao regime de

dedicagédo exclusiva.

SUBCLAUSULA TERCEIRA

Em se tratando de atividades que envolvam estudantes, os mesmos deverdo estar
segurados contra acidentes pessoais, de acordo com o artigo 8° do Decreto n.° 87.497, de
18 de agosto de 1982.



SUBCLAUSULA QUARTA

O intercambio previsto neste Convénio devera ter aprovagdo do 6rgéo administrativo ao
qual se refere, com conhecimento da Diretoria de Gestdo de Pessoas e a aquiescéncia da
Diretoria de lotagao do servidor.

CLAUSULA TERCEIRA - DO FINANCIAMENTO
Desde que determinado Termo Aditivo o justifique, as partes poderdo solicitar, em
conjunto, financiamento junto as entidades financeiras oficiais.

SUBCLAUSULA UNICA

Fica assegurada as partes a alternativa de solicitar financiamento em seu préprio nome.

CLAUSULA QUARTA - DAS NORMAS
No ambito de cada instituigdo, os técnicos e/ou pesquisadores envolvidos na consecugio
do objeto do presente Convénio se obrigam a observar as normas, regulamentos,

instrugdes ou quaisquer outras disposi¢des das instituicdes envolvidas.

CLAUSULA QUINTA - DA DOCUMENTAGAO COMPLEMENTAR

Os planos de pesquisa e de projetos, as correspondéncias trocadas ou que vierem a ser
trocadas entre as partes convenentes, bem como qualquer outro documento pertinente ao
objeto do presente convénio, constituem parte integrante do mesmo, independente de

transcrigao.

CLAUSULA SEXTA - DA PROPRIEDADE DOS RESULTADOS

Os resultados alcangados com o desenvolvimento das atividades, conforme a clausula
segunda, poderéo ser utilizados pelas partes ou, segundo sua conveniéncia, por terceiros
por elas indicados, para publicagdo ou divulgagdo desde que, obrigatoriamente, seja

mencionada a “Cooperagdo” existente, em decorréncia deste Convénio.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA
Fica expressamente vedada a utilizagédo do nome de qualquer das partes pela outra, para

fins promocionais, sem a respectiva aquiescéncia, por escrito.



SUBCLAUSULA SEGUNDA
As partes obrigam-se a respeitar as disposi¢cdes desta Clausula, mesmo apés o término
da vigéncia do presente Convénio.

CLAUSULA SETIMA — DA ALTERAGAO

O IF (sigla) e o IFPI poderédo alterar, a qualquer tempo e por mituo entendimento, por
meio de Termo Aditivo, o presente Convénio, para aperfeigoar as relagdes entre as partes
ou, ainda, por forga de situagéao legal.

SUBCLAUSULA UNICA
Quaisquer modificagbes nos Termos Aditivos constardo de outros Termos Aditivos,
acompanhados das justificativas e, se aprovados, fardo parte integrante deste Convénio
de Cooperagéo Técnica.

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISAO E DENUNCIA

O presente Convénio podera ser rescindido, independentemente de interpelagéo judicial,
em caso de superveniéncia de norma legal que o torne material ou formalmente
impraticavel ou, ainda, rescindido por consenso das partes, podendo ser denunciado por
qualquer dos convenentes, a qualquer tempo, desde que ocorra inadimplemento de suas

clausulas e condigoes.

SUBCLAUSULA UNICA
Sua denuncia ou rescisdo devera ser feita mediante comunicagao escrita, que produzira
efeito apés 90 (noventa) dias de seu recebimento pela destinataria, sem prejuizo dos

projetos ou planos operativos em andamento.

CLAUSULA NONA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serdo resolvidos mediante comum acordo, respeitada a legislagéo

vigente.

CLAUSULA DECIMA - DA VIGENCIA
O presente Convénio entrara em vigor na data de sua assinatura e vigorara por 4 (quatro)

anos.



CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO

As partes elegem o foro da Justica Federal, Subsegéo Judiciaria de XXXXXXXXXXXXXXX,
para dirimir quaisquer questdes relativas ao presente Convénio, que ndo possam ser
solucionadas pelo mutuo entendimento das partes convenentes.

E assim, por estarem acordes, as partes integrantes firmam o presente Convénio em 02

(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

Teresinal/Pl, de de 20

PAULO HENRIQUE GOMES DE LIMA - Reitor do IFPI

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - Reitor (nome do instituto)

Testemunhas:

CPF: CPF:



